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RESUMO  

O modelo de gestão gerencial implantado no país no final da década de 

1990 vem apresentando resultados positivos, sobretudo nas áreas de cultura e de saúde, e 

se observa o crescente número de contratação de entidades privadas para implantação e 

gerenciamento de equipamentos públicos. 

Dentre as várias possibilidades contratuais deste modelo de gestão que 

pressupõe o estabelecimento de uma parceria entre o Poder Público e uma entidade 

privada, encontra-se o contrato de gestão com Organização Social devidamente 

qualificada.   

A partir da análise de casos ocorridos em todas as esferas da federação,  

este trabalho apresenta uma proposta de alteração da legislação de qualificação de 

Organizações Sociais,  com a introdução de um dispositivo que permita a qualificação de 

entidade multifuncional visando a gestão de equipamentos e atividades diversificadas,  

mas conexas ou contiguas,  com o intuito de explorar ao máximo o potencial de tais 

equipamentos ou atividades. 

Nos capítulos que se seguem veremos a conceituação doutrinária e a 

definição legal de Organização Social. Abordaremos também as possibilidades de 

avanços no alicerce jurídico para permitir novos tipos de arranjos, sem desfigurar o 

modelo de gestão previsto inicialmente  na legislação federal, estadual e municipal. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Organização Social. Qualificação. Contrato de Gestão. Campo de 

atuação.   
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CAPÍTULO I -  CONCEITO E MARCO LEGAL DO MODELO DE GESTÃO POR 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL. 

Assim como qualquer cidadão, a sociedade civil está em constante 

transformação provocada pela necessidade de renovação de estruturas arcaicas ou pelo 

anseio de contínuo progresso, o que exige dos governos uma postura de abertura às 

contínuas inovações para atender os interesses sociais emergentes e renovar as formas de 

relação com a sociedade contemporânea. 

Este caráter social cambiante exigiu, na década de 1990, o 

redimensionamento do papel do Estado Brasileiro, na tentativa de afastar-se do modelo de 

Estado-Provedor de todos os serviços públicos, para transformar-se num Estado 

Relacional, ou seja, num agente planejador e articulador de parcerias entre órgãos 

públicos e organizações privadas. 

O movimento de modernização da gestão pública se estendeu por dezenas 

de países desenvolvidos e em desenvolvimento, trazendo a concepção da Administração 

Pública Consensual como gênero que abrange todos os ajustes de base consensual 

firmados pela Administração Pública na consecução de suas atividades e atingimento de 

seus fins (OLIVEIRA, 2008).  

“Nas últimas décadas, o processo de alteração da estrutura da 

administração pública se tornou virtualmente contínuo. Os tipos 

específicos de modernização, simplificação, diminuição ou de 

reinvenção (...) foram numerosos e variados. Eles incluem a 

reestruturação dos departamentos governamentais, a criação de 

novos sistemas orçamentários, a introdução de técnicas de melhoria 

da qualidade do serviço prestado (...), a elaboração de grupos de 

indicadores de desempenhos, inovações na administração de 

pessoal e no sistema de pagamentos, o lançamento de cartas de 

direitos dos cidadãos, terceirização e contratualização, e assim por 

diante.”(POLLITT, 2008). 

 

Para Bresser Pereira (2009, pg. 264): 

 “o principal objetivo da reforma é tornar a organização do Estado 

mais eficiente e eficaz. De forma mais ampla, é melhorar a 

governança pública – todo o processo que envolve o governo, as 

instituições, a sociedade civil e os mercados. Ao tornar a 

organização do Estado mais eficaz e eficiente, a reforma da gestão 

pública passa a ser um elemento essencial da governança, 

juntamente com a sociedade civil e outras instituições. A sociedade 

civil debate as questões públicas na esfera pública, propiciando as 

condições básicas para regras de jogo competentes e legítimas. As 
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instituições são as regras do jogo: delas dependerá boa parte do 

desenvolvimento político de uma sociedade. O aparelho do Estado 

é uma dessas instituições que destaco em razão de seu papel central  

na boa governança. A reforma da gestão pública está gradualmente 

mudando a organização do Estado, estabelecendo limites racionais 

para as suas ações, criando novos papéis para  ela, aumentando sua 

capacidade de proteger a res publica e tornando os administradores 

públicos mais eficientes e responsáveis. Em outras palavras, está 

aumentando a capacidade do Estado. A privatização de empresas 

estatais, a terceirização de serviços auxiliares para empresas 

comerciais e a contratação de organizações sem fins lucrativos para 

prestação de serviços sociais e científicos são reformas destinadas a 

reforçar a capacidade do Estado, retirando-o de funções que não lhe 

cabem. A reforma da gestão pública está modificando a 

organização do Estado em toda parte e restaurando a ideia de 

administração pública para a gestão pública”. 

 

Ajustes que têm como base a parceria efetiva propiciam uma ação pública 

de maior aderência aos interesses da sociedade. Dentro deste novo conceito, a 

contratualização administrativa também aparece sob novas formas, para as quais se 

exigem maior planejamento e nas quais se definem metas e ações para o alcance dos fins 

colimados, com previsão de contribuições recíprocas e coincidentes das partes (LARA e 

ALCOFORADO, 2012). 

A necessidade de transformar o modelo e estilo de gestão da administração 

pública para orientá-la em direção a uma maior flexibilidade, à descentralização, à 

individualização das responsabilidades e à aplicação de princípios éticos na gestão 

pública, propiciou a reforma do Estado, permitindo a criação das Organizações Sociais, 

como forma de trazer a sociedade para dentro do Estado, ou seja, para dentro dos serviços 

prestados pelo Estado (JARQUÍN, 2006). 

A concepção da Organização Social está plasmada no Plano Diretor da 

Reforma do Aparelho do Estado, projeto apresentado pelo então Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Aparelho do Estado - MARE (BRASIL, 1997) no 

primeiro governo Fernando Henrique Cardoso: 

“Organizações Sociais (OS) são um modelo de organização pública 

não-estatal destinado a absorver atividades publicizáveis mediante 

qualificação específica. Trata-se de uma forma de propriedade 

pública não-estatal, constituída pelas associações civis sem fins 

lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo ou grupo 

e estão orientadas diretamente para o atendimento do interesse 

público.  
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As OS são um modelo de parceria entre o Estado e a sociedade. O 

Estado continuará a fomentar as atividades publicizadas e exercerá 

sobre elas um controle estratégico: demandará resultados 

necessários ao atingimento dos objetivos das políticas públicas. O 

contrato de gestão é o instrumento que regulará as ações das OS.”  

Para Bresser Pereira (1997), Ministro que, à época, estava à frente do 

MARE, as Organizações Sociais foram idealizadas com o intuito de  diminuir a atuação 

estatal nas atividades econômicas e nos serviços não-exclusivos de Estado, pois estes 

podem ser prestados também por organizações do terceiro setor e do mercado, 

concomitantemente aos também prestados pelo Estado, e não requerem o exercício da 

função pública e do poder de polícia administrativo. 

Para sua efetiva implantação, foi necessário fazer a revisão de vários 

dispositivos normativos, a começar pela Constituição Federal de 1988. 

Esta Constituição, desde sua promulgação, sofreu inúmeras reformas, 

interessando-nos, neste momento, aquela promovida pela Emenda Constitucional nº 19/98 

que trouxe novo conteúdo normativo ao artigo 241 da Lei Maior, na medida em que 

permitiu genericamente o estabelecimento de parcerias, de cooperação ou de uma gestão 

associada, delegando à lei a incumbência de definir os tipos de atividade permeáveis a 

este modelo. 

Depois de trilhado o caminho constitucional, foi possível editar lei para 

concretização do modelo de parceria, surgindo então a Lei Complementar Federal nº 

9.367, de 15 de maio de 1998, na qual restou prevista a figura da Organização Social e a  

qualificação de associações civis para atuarem nas áreas de ensino, pesquisa científica, 

desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura e saúde 

(Anexo I ). 

CAPÍTULO II - O MODELO DE GESTÃO POR ORGANIZAÇÕES SOCIAIS. 

O modelo OS como formato organizacional foi idealizado para os serviços 

públicos até então prestados diretamente pela Administração Direta ou Indireta, 

considerados não exclusivos de Estado. Nesse bojo estão considerados vários serviços 

sociais como: Atividades Culturais, Ciência e Tecnologia, Formação e Meio Ambiente.  

Este modelo pressupõe a flexibilidade de gestão visando uma melhor 

atuação, com a incorporação ao serviço público de práticas de gestão de entidades 
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privadas, o que facilita a obtenção de ganhos de produtividade nos serviços e com 

demonstração de maior satisfação dos usuários (ALCOFORADO E MORAES, 2013). 

Para a formalização destes ajustes surge uma nova figura contratual 

denominada contrato de gestão, que revela diferenças substanciais à concepção clássica 

do contrato administrativo.  É através deste instrumento contratual que o Estado transfere 

recursos para a realização dos serviços que anteriormente eram por ele prestados, bem 

como define obrigações e responsabilidades de ambas as partes. Essas obrigações vão 

desde a própria realização do serviço público que está sendo transferido para OS, 

incluindo a guarda e conservação de patrimônio, as regras de controle e, conforme o caso, 

até a captação de mais recursos no mercado a fim de ampliar a oferta dos serviços à 

população. Esses recursos podem ser captados através de venda de bilheteria, projetos 

com incentivos fiscais, doações ou mesmo contribuições de associados e empresas 

(ALCOFORADO E MORAES, 2013). 

As principais características da delegação de uma atividade à Os, podem ser 

relatadas sinteticamente em: 

a) adoção de critérios que assegurem a otimização do padrão de qualidade na execução 

dos serviços e no atendimento ao cidadão;  

b) promoção de meios que favoreçam efetiva redução de formalidades burocráticas para o 

acesso aos serviços;  

c) adoção de mecanismos que possibilitem a integração, entre os setores públicos do 

Estado, a sociedade e o setor privado;  

d) manutenção de sistema de programação e acompanhamento de suas atividades que 

permitam a avaliação da eficácia quanto aos resultados; 

e) adoção de critérios de controle social das ações, de forma transparente. 

Uma das principais vantagens da contratação de uma OS é a adoção de um 

modelo de administração gerencial pautada pela lógica do desempenho medido por meio 

de  metas de resultados, logrando, assim, uma melhor aplicação dos recursos, posto que a  

busca por melhores resultados tende a otimizar a utilização dos recursos e a levar um 

serviço com mais qualidade para a população.  

No que tange aos recursos repassados à OS, eles  não estão sujeitos às 

normas que regulam a gestão orçamentária e financeira da Administração Pública, razão 

pela sua aplicação pode ser feita de acordo com um Plano de Trabalho relativo a um ou 
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vários anos, enquanto perdurar o contrato celebrado. Esta característica confere à gestão 

um caráter elástico. 

“Do ponto de vista da gestão orçamentária e financeira as 

vantagens do modelo organizações sociais são significativas: os 

recursos consignados no Orçamento Geral da União para execução 

do contrato de gestão com as Organizações Sociais constituem 

receita própria da Organização Social, cuja alocação e execução 

não se sujeitam aos ditames da execução orçamentária, financeira e 

contábil governamentais operados no âmbito do SIAFI e sua 

legislação pertinente; sujeitam-se a regulamento e processos 

próprios. 

No que se refere à gestão organizacional em geral, a vantagem 

evidente do modelo Organizações Sociais é o estabelecimento de 

mecanismos de controle finalísticos, ao invés de meramente 

processualísticos, como no caso da Administração Pública. A 

avaliação da gestão de uma Organização Social dar-se-á mediante a 

avaliação do cumprimento das metas estabelecidas no contrato de 

gestão”(BRASIL, 1997). 

 

O atributo da flexibilidade também pode ser aplicado à gestão de recursos 

humanos, posto que a seleção, contratação e desligamento de funcionários da OS, 

enquanto celetistas, é realizada de acordo com um plano de cargos e salários, previsto em 

Regulamento próprio de cada entidade.  Frise-se que tais funcionários não se equiparam a 

servidores públicos admitidos por meio de concurso público e sujeitos ao Regime Jurídico 

Único dos Servidores. Esta característica dá à OS uma significativa agilidade para compor 

seu quadro de funcionários e remunerá-los de forma condizente e assemelhada ao 

mercado. 

Apesar da flexibilidade de gestão e o controle focado nos resultados, o 

modelo  OS apresenta um dos mais complexos sistemas de controle, pois a organização 

tem que prestar contas de toda a parte financeira, patrimônio, recursos humanos e dos 

resultados alcançados, comparando-os ao pactuado no contrato de gestão 

(ALCOFORADO E MORAES, 2013).  

Os mecanismos de controle estão previstos em todo o processo do modelo 

OS, que vai desde a sua qualificação e exigência de conteúdo mínimo de seu Estatuto,  até 

a prestação de contas periódica (mensal, bimestral, trimestral, semestral e anual).  

Depois de celebrado o contrato, o monitoramento consiste no 

acompanhamento das atividades previstas no contrato de gestão e na fiscalização da 

gestão da entidade, com foco na economicidade das compras e gastos, que devem ser 
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realizadas de acordo com um Regulamento previamente aprovado pelo ente contratante. O 

controle final é exercido pelo Tribunal de Contas. 

Além disso, o modelo OS adota mecanismos de controle social, tais como: 

pesquisa de satisfação do público e avaliação por meio de empresa de auditoria, 

produzindo dados informativos que podem ajudar na mensuração do desempenho da OS; 

submissão dos relatórios periódicos à análise da  Comissão de Avaliação que emite 

opinião na qualidade de representantes da Sociedade, e ao Conselho de Administração da 

OS composto  por membros da comunidade. 

 

CAPÍTULO III -  CARACTERÍSTICAS GERAIS DO CONTRATO DE GESTÃO  

Nesse tipo de contrato, as partes subscritoras atuam em convergência para 

fins específicos em regime de cooperação, não havendo previsão de ganho econômico 

(lucro) por parte da contratada pela prestação de serviços previstos no Plano de Trabalho 

desenvolvido em conjunto por ambas as partes. 

O valor do repasse efetuado pelo Poder Público à OS só pode contemplar o 

custo efetivo para atendimento das demandas e cumprimento das metas, o que nem 

sempre é fácil e objetivo, pois alguns contratos tem por objeto um serviço de difícil 

mensuração econômica.  

Por conta dessas características, o Poder Público deve, se possível, calcular 

o custo individualizado de cada ação contida no Plano de Trabalho e repassar verbas de 

acordo com o volume previsto de ações, sendo permitido aditamento contratual para 

complementar a verba em caso de superação de metas ou de subestimativa de valores. O 

Poder Público não pode “sustentar” a Entidade, mas apenas custear os serviços públicos 

por ela assumidos e prestados.  

Outra característica do contrato de gestão é que as metas de resultado são 

propostas pelo ente contratante, estabelecendo a dimensão quantitativa e temporal das 

atividades a serem desenvolvidas pela OS. Tais metas apontam para  obtenção de certo 

grau de eficiência, entendida como relação custo/benefício, avaliada segundo indicadores  

que permitem a  mensuração dos resultados do programa. Vale dizer, os indicadores 

sinalizam o grau de eficácia no cumprimento das metas ou a efetividade social do 

programa, isto é, de seus efeitos. (JANNUZZI, 2003: 24) 
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As cláusulas contratuais devem contemplar todos os detalhes relevantes da 

atividade, especificando metas, objetivos, formas de atuação e custos. Essas cláusulas 

devem nortear-se pelos princípios constitucionais aplicáveis à atuação da Administração 

Pública, quais sejam, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, e ainda, da economicidade.   

Considerando as leis até agora editadas, o contrato deverá ater-se às 

atividades pertinentes à Secretaria ou Ministério ao qual está vinculado, eis que nenhuma 

das leis de qualificação de OS admitiu a pluralidade de vínculos com mais de um órgão 

público. 

CAPÍTULO III - ÁREAS DE ATUAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS. 

O primeiro regramento sobre a qualificação de entidades civis como 

Organizações Sociais foi estabelecido pela Lei Federal nº 9.367/1998. Esta lei serviu 

apenas de diretriz aos demais entes da Federação, que puderam editar suas próprias leis 

atendendo às características peculiares de suas regiões. Frise-se, que a lei matriz tem 

eficácia apenas no âmbito federal, não restringindo a capacidade legislativa dos demais 

entes federados. 

Assim, as áreas de atuação das OS estão previstas em cada uma das leis 

editadas pelas diversas esferas da Federação, não havendo vedação ou limitação da lei 

federal neste sentido, desde que mantido o princípio instituidor da modelo OS, que é a 

absorção de atividades publicizáveis mediante qualificação específica.   

Paulatinamente, os Estados e Municípios foram publicando suas leis, 

redundando numa significativa diversidade de áreas de qualificação das OS. Para 

demonstrar esta diversificação, pinçamos primeiramente apenas a legislação federal, a do 

Estado de São Paulo e a de sua Capital. 

a) Esfera Federal 

A Lei Federal nº 9.367/1998 prevê, em seu artigo 1º, um leque de atividades 

razoavelmente amplo: 

“Art. 1
o
 O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais 

pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades 

sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 

tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à 

saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei.” (g.n.) 
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A partir deste marco legal, os Estados  trilharam o mesmo caminho editando 

leis próprias, com diferenciações acidentais em relação à lei matriz. 

b) Esfera Estadual 

Vamos deter-nos no âmbito do Estado de São Paulo. A Lei Complementar 

nº 846/1998 apresenta nuances diferenciados  em relação à lei federal, conforme se aponta 

abaixo: 

“Artigo 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais 

pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades 

sejam dirigidas à saúde, à cultura, ao esporte e ao atendimento ou 

promoção dos direitos das pessoas com deficiência, atendidos os 

requisitos previstos nesta lei complementar.”(g.n.) 

Convém acrescentar que a Lei Complementar nº 1.095/2009, alterou a Lei 

Complementar nº 846/1998 e estendeu a possibilidade de qualificação como OS, para 

entidades da área de esportes e de atendimento ou promoção dos direitos da pessoa com 

deficiência física, não compreendidos na área de prestação de serviços de saúde. 

c)  Esfera Municipal 

Dentre as inúmeras possibilidades, optamos por analisar a  Lei nº 

14.132/2006 do Município de São Paulo,  que foi assim redigida: 

“Art. 1º O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam 

dirigidas às áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os 

requisitos previstos nesta lei.” (g.n.)  

Diversamente ao que consta da lei federal e da estadual supra mencionadas, 

a lei municipal optou pela exclusão das atividades de educação e cultura. Não é fácil 

perquirir o motivo determinante da supressão destas duas áreas, sobretudo a da educação, 

eis que  a oferta do Ensino Fundamental foi delegada constitucionalmente aos Municípios.  

Todavia,  podemos supor que o Município de São Paulo optou por mantê-lo como serviço 

público da Rede Municipal de Ensino devido à importância deste ensino para a população 

local e  da coesão da classe de professores que já fazem parte do quadro público.  
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Em contrapartida, multiplicaram-se os contratos de gestão na área da saúde, 

não sendo superado por nenhum outro ente da federação. 

 

d) Quadro comparativo de leis de qualificação de OS. 

ARÉAS DE QUALIFICAÇÃO UNIÃO       EST. SP MUN. SP 

Educação X   

Cultura X X X 

Saúde X X X 

Meio ambiente X   

Centro tecnológico X   

Desenvolvimento Científico X   

Esporte  X X 

Lazer   X 

Recreação   X 

Assistência social (pessoas com deficiência)  X  

           Quadro nº 1 

 

Depreende-se que a área mais afeta à gestão pelo modelo OS é a da saúde, 

coincidindo nas três esferas citadas. Com certeza, é a que consome maior quantidade de 

recursos públicos, exige mão-de-obra devidamente qualificada para o desempenho da 

atividade profissional e, finalmente,  atinge um grande número de usuários, dentre os 

quais os cidadãos eleitores e que reclamam por melhores serviços públicos.  

Todavia, para ampliar ainda mais o panorama de possibilidades de adoção  

do modelo OS por todo o território nacional, trazemos a tabela a seguir que contempla a 

União e os Estados que editaram as próprias leis que regem a qualificação das OS: 

 

ENTES/  

ÁREAS  

U

n 

A

M 

A

P 

B

A 

C

E 

D

F 

E 

S 

G

O 

M

T 

M

A 

P

A 

P 

I 

P

E 

R 

N 

S

C 

S 

P 

S 

E 

Ensino X X   X X X X X X  X  X X  X 

Pesquisa 

Científica 

X X   X X X X X X  X   X  X 

Desenvolv. 

Tecnológico 

X X   X X X X X X  X   X  X 

Meio ambiente X X   X  X X X X  X   X  X 

Cultura X X   X  X X X   X   X X X 
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Saúde X X   X X X X X X  X   X X X 

Promoção 

Assist. Social 

 X  X X X X X   X X    X X 

Trabalho  X   X             

Educação 

Profissional 

    X             

Desenvolvim. 

Institucional 

     X            

Defesa 

Consumidor 

     X            

Turismo              X X   

Hotelaria              X    

Esporte  X    X         X X X 

Planejamento e 

Gestão 

              X   

Agricultura      X            

Abastecimento      X            

Agropecuária  X                

Quadro nº 2  

O quadro acima revela que o modelo foi adotado por mais da metade dos 

Estados brasileiros, sendo que tais entes federados apresentam visíveis diversidades 

sociais, territoriais e legislativas, o que nos leva a concluir que cada um deles procurou 

atender às suas necessidades locais.  

Prosseguindo na análise,  nota-se que as maiores inovações foram criadas 

pelo Distrito Federal e pelos Estados de Rio Grande do Norte, Santa Catarina e Ceará, 

incluindo na legislação a possibilidade de celebração de contrato de gestão para 

atividades voltadas ao trabalho, ao desenvolvimento institucional , defesa do consumidor, 

turismo, hotelaria, esporte, planejamento e gestão, agricultura e abastecimento.  

Interessante notar que o Estado do Ceará, por meio da Lei nº 12.781/1997, 

autorizou a qualificação de entidades cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 

pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 

ambiente, à cultura, ao trabalho e à educação profissional, à ação social e à saúde. Mas, 

na prática,  implementou inovações consideráveis que superaram as expectativas e até 

mesmo a literalidade da norma, ao qualificar as seguintes entidades com os respectivos 

objetivos: 

a) Instituto de Desenvolvimento do Trabalho (IDT): criado e qualificado em 1998,  

com os objetivos de gerar e manter as oportunidades de trabalho e renda, ofertar 

formação profissional e habilitação para o trabalhador, monitorar o mercado de 

trabalho, prestar serviços de consultoria e executar estudos e pesquisas. Nota-se 
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que as finalidades institucionais da entidade são muito amplas, e que um único 

contrato de gestão abarcou  a área de educação profissional,  promoção de 

emprego, oferta de serviços de consultoria a terceiros, pesquisa e desenvolvimento 

institucional. 

b) Instituto Centro de Ensino Tecnológico (CENTEC): criado em 1999 e qualificado 

em 2000, com o objetivo de promover a educação tecnológica de qualidade, 

através do ensino, da pesquisa e da extensão, atendendo à demanda da sociedade. 

Portanto, o contrato abarca ensino profissionalizante, desenvolvimento 

tecnológico, pesquisa científica e colocação no mercado de trabalho. 

c) Instituto Agropolos do Ceará (Agropolos): criado e qualificado em 2002,com o 

intuito de promover o desenvolvimento local, por meio de atividades de 

prospecção, adaptação, desenvolvimento e difusão de tecnologias, visando atender 

a sociedade em áreas estratégicas e contribuir com o crescimento socioeconômico 

do Estado do Ceará. O contrato abrange desenvolvimento tecnológico e 

agricultura. 

d)  Centro de Gestão e Desenvolvimento Tecnológico (CGDT): criado em 2007 e 

qualificado em 2008, tendo por finalidade a promoção do desenvolvimento 

científico e tecnológico, com ênfase em Tecnologia da Informação e Comunicação 

–TIC do setor público; bem como de  promover e realizar atividades de avaliação 

de estratégias e de impactos econômicos e sociais das políticas, programas e 

projetos de TIC; e ainda, promover interação dos setores de TIC com setores 

produtivos, através de cursos de  capacitação e profissionalização na área de TIC, 

de  implementação  projetos de inclusão digital, de  desenvolvimento de softwares 

para instituições públicas e privadas, e finalmente, da prestação de serviços de 

adequação de infraestrutura física necessária à implantação de projetos de TIC.  O 

contrato açambarca as áreas de educação profissional, desenvolvimento 

tecnológico, pesquisa científica e colocação no mercado de trabalho. 

 

Vale a pena ater-se às novidades implementadas pelo Estado do Ceará, pois 

a legislação foi pródiga ao relacionar as áreas de qualificação, mas o Poder Público foi 

muito mais generoso ao celebrar os contratos de gestão prevendo amplas possibilidades 

de atuação e que abarcam mais de uma das áreas de qualificação. Voltaremos a este tema 

no próximo capítulo. 
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No Estado do Amazonas, a recém editada Lei nº 3.900, de 12 de julho de 

2013, permite a qualificação de entidades cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 

pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e institucional, à proteção e preservação do 

meio ambiente, bem como à saúde, ao trabalho, à ação social, à cultura, ao desporto e à 

agropecuária. Não há notícias de celebração de contratos de gestão. Mas a novidade ficou para a 

agropecuária, posto que se diferencia da simples agricultura prevista na lei do Distrito Federal.  

Questiona-se se agropecuária ou agricultura seriam atividades públicas ou 

publicizáveis, e a partir da edição da lei e com a permissão desta,  poderiam ser 

repassadas às organizações sociais. Ora, o Poder Público pode promover o 

desenvolvimento regional através de incentivos e outras formas de fomento de a tividades 

de interesse público. Considerando que a agropecuária pode vir a ser uma atividade 

propulsora do desenvolvimento regional, o Poder Público local estaria legitimado a  

elaborar um Plano de Trabalho de incentivo à agropecuária, contratar uma organização 

social e aportar recursos para esta atividade, com o fim de obter os resultados esperados. 

Obviamente, a atividade poderia ser muita bem desempenhada por uma empresa 

particular, gerando lucros e desenvolvimento para a região. Contudo, estes dividendos  

seriam apropriados quase que exclusivamente pelo o investidor particular, que não teria 

nenhum compromisso social. Assim, não vejo óbice à ação estatal de fomento à 

agropecuária, desde que esta atividade mantenha seu cunho social.  

Os Estados da Bahia, Pará e Rio Grande do Norte foram para o lado oposto, 

restringindo  as áreas de atuação passíveis de qualificação para apenas uma ou três. 

As  leis dos Estados do Amapá e de Pernambuco não especificaram quais 

seriam áreas passíveis de qualificação das OS. Apenas declararam que as atividades 

exercidas pelas OS devem ser voltadas à promoção ou execução de atividades públicas 

não exclusivas. Nestes casos, caberia questionar se a omissão quanto às áreas de 

qualificação representariam um avanço ou um retrocesso no modelo OS.  

Antes de tecer comentário sobre este relevante aspecto, podemos afirmar 

que a omissão foi intencional, posto que ambas as leis foram editadas em momento 

posterior à vigência da  Lei Federal nº 9.367/98 que indicava quais as áreas passiveis de 

contratos de gestão. Certamente, aquelas leis estaduais fundaram suas bases na lei federal, 

mas dela se distanciaram por uma razão subjacente: a de retirar do Poder Legislativo, que 

tem competência para editar as leis, e deixar ao alvedrio do Poder Executivo a indicação 

de tais áreas. Uma decisão política emanada do consenso entre os dois Poderes de cada 

Estado, posto que os dispositivos da lei elaborada pelo Legislativo poderiam ter sido 
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vetados pelo Executivo. Portanto, se as leis tem este perfil, é porque houve consenso. 

Nos casos em voga, resta evidente que a definição das áreas e os critérios de 

qualificação da entidade ficam ao critério exclusivo do Poder Executivo, com possível 

delegação aos Secretários de Estado. Assim, a decisão de escolha da atividade a ser 

repassada à OS, bem como os critérios de qualificação, podem ser externalizados  quando 

surgir o interesse em delegar determinada atividade à entidade privada, levando-se em 

consideração as circunstâncias do momento. Nota-se, assim, uma maior flexibilização do 

sistema, que passa a depender mais da vontade política do que dos ditames imperiosos da 

lei. 

Mas não podemos considerar esta omissão legislativa como um avanço no 

modelo de OS. Para justificar esta conclusão, convém reforçar que o modelo OS não é 

apenas um projeto político de um governante temporário, mas é sim, um dos componentes 

do movimento nacional de  modernização da gestão pública,  e como tal deve ser tratado.  

Soam atuais as palavras utilizadas pelo Chefe do Executivo, nos idos de 

1997 (BRASIL, 1997), quanto anunciou os propósitos de uma reforma da Administração 

Pública Brasileira: 

“Este Plano Diretor procura criar condições para a reconstrução da 

administração pública em bases modernas e racionais. No passado, 

constituiu grande avanço a implementação de uma administração 

pública formal, baseada em princípios racional-burocráticos, os 

quais se contrapunham ao patrimonialismo, ao clientelismo, ao 

nepotismo, vícios estes que ainda persistem e que precisam ser 

extirpados. Mas o sistema introduzido, ao limitar-se a padrões 

hierárquicos rígidos e ao concentrar-se no controle dos processos e 

não dos resultados, revelou-se lento e ineficiente para a magnitude 

e a complexidade dos desafios que o País passou a enfrentar diante 

da globalização econômica. A situação agravou-se a partir do início 

desta década, como resultado de reformas administrativas 

apressadas, as quais desorganizaram centros decisórios importantes, 

afetaram a ‘memória administrativa’, a par de desmantelarem 

sistemas de produção de informações vitais para o processo 

decisório governamental. É preciso, agora, dar um salto adiante, no 

sentido de uma administração pública que chamaria de ‘gerencial’, 

baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, voltada 

para o controle dos resultados e  descentralizada para poder chegar 

ao cidadão, que, numa sociedade democrática, é quem dá 

legitimidade às instituições e que, portanto, se torna ‘cliente 

privilegiado’ dos serviços prestados pelo Estado.” 
  

Na visão do ex-presidente Fernando Henrique, a administração pública, 

burocrática, formal e pouco eficiente deveria dar lugar, portanto, a uma administração 
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pública gerencial, baseada em conceitos modernos de administração e eficiência, 

reservando papel de especial destaque às organizações privadas sem fins lucrativos 

(OLIVO, 2005). 

E para que esta reforma seja racional e utilize modernos conceitos de 

administração e eficiência, não convém soltar todas as rédeas e deixar que o representante 

do Poder Executivo decida  unilateralmente quais as atividades estatais que podem ser 

delegadas à particulares. Convém que esta delegação seja precedida de amplo debate na 

arena política que é representada pela Assembleia Legislativa, onde os cidadãos tem o 

direito constitucional de expressar seus anseios sociais, políticos e jurídicos.  

“A Administração Pública consensual surge como um movimento 

de modernização da gestão pública, no qual traz a chamada 

concertação administrativa como novo foco de ação estatal. A 

aplicação de técnicas consensuais no lugar de métodos impositivos 

reflete uma nova expressão da Administração Pública. Estado e 

sociedade civil atuam juntos no processo de determinação e 

densificação do interesse público” (LARA E ALCOFORADO, 

2012). 

CAPITULO IV – A ADOÇÃO DO MODELO “OS” E A IMPLEMENTAÇÃO 

PARCIAL DA REFORMA GERENCIAL.  

 

Consoante afirmado, as OS são parte da estratégia adotada pelo Plano Diretor da 

Reforma do Aparelho do Estado, projeto apresentado pelo então Ministério da Administração  

Federal e Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1997), no primeiro governo Fernando 

Henrique Cardoso.  

Numa visão histórica, as OS representam uma crítica às insuficiências da estrutura 

burocrática weberiana, oferecendo como solução, o repasse de parte das atividades estatais para 

entidades da sociedade civil, mas mantendo o Estado como promotor, fomentador e regulador 

desse processo, a quem cabe o financiamento das OS.  As  principais características do modelo 

OS são uma gestão mais flexível, pautada no controle de resultados e na busca de maior 

transparência e accountability, incluindo aí formas de participação da sociedade na gestão 

(SANO E ABRUCIO, 2003) 

Em conformidade com o entendimento acima, seria presumível esperar que 

os entes da federação implantassem o modelo OS em quase todas as atividade onde se 

constatasse a insuficiência da estrutura burocrática, ou seja, nos setores de oferta de 

serviços que exigem grandes contingentes de recursos humanos para atendimento 

satisfatório do público usuário. Com o modelo OS, este aparato burocrático (servidores 
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públicos) seria substituído  parcialmente por empregados contratados diretamente pelas 

OS, desonerando a Administração Pública de dois encargos: a manutenção de vínculo 

laboral com os servidores públicos e o exercício direto da atividade ou serviço público.  

Esta salutar medida propiciaria a  obtenção de serviços públicos com maior qualidade e 

eficiência, e talvez, com menor consumo de recursos públicos. 

Dessa forma, os serviços públicos não exclusivos passariam a ser realizados 

mais eficientemente pelo setor não estatal, mantido, todavia, o financiamento do Erário.  

Resultado esperado seria que o Estado pudesse desempenhar suas funções com maior 

desembaraço, já que  as  OS assumiriam parcela de responsabilidade pública. 

E de fato, vários serviços já passaram para a administração gerencial, 

dependendo do interesse do governante e dos reclamos sociais, sendo que cada ente da 

federação empreendeu a sua própria reforma administrativa. 

À título de curiosidade, podemos informar que no Estado de São Paulo,  os 

serviços de saúde gerenciados por OS em São Paulo, através de contrato de gestão, 

incluem Hospitais, Ambulatórios Médicos de Especialidade, Centro de Referência do 

Idoso, Centros de Reabilitação da Rede Lucy Montoro, Centros Estaduais de Análises 

Clínicas, Serviços de Diagnóstico por Imagem, Centro de Armazenamento e Distribuição 

de Insumos de Saúde e Central de Regulação de Ofertas de Serviços de Saúde.  

No mesmo Estado, as OS da Cultura podem administrar equipamentos 

públicos de arte e cultura como museus, bibliotecas, teatros, escolas de formação 

artístico-cultural e também realizar programas, projetos e atividades de fomento e difusão 

da arte e cultura, entre outras estabelecidas em contrato.  Até o ano de 2013,  foram 

qualificadas 19 associações civis, sendo que algumas delas mantém em vigor mais de dois 

contratos de Gestão. No total, são 36 equipamentos/atividades culturais geridos por OS, 

conforme segue: 

ENTIDADE QUALIFICADA  EQUIPAMENTO/ATIVIDADE 

A Casa – Museu de Arte e Artefatos 

Brasileiros 

Museu da Casa Brasileira 

ABAÇAI Cultura e Arte Feira de eventos em todo o Estado  

ACAM Portinari    Casa de Cultura Paulo Setúbal, Museu 

Histórico FP Monteiro Lobato, Museu 

Histórico P. Bernardino de Campos, Museu 

Histórico HP Conselheiro Rodrigues Alves, 

Museu Histórico HP Índia Vanuire, Museu 

Histórico HP Prudente de Moraes 

http://www.abacai.org.br/
http://www.museupaulosetubal.org.br/
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APAA - Associação Paulista dos 

Amigos da Arte 

Teatro de Dança, Teatro Sérgio Cardoso 

APAC - Associação Pinacoteca Arte e 

Cultura 

Pinacoteca do Estado, Memorial da 

Resistência, Estação Pinacoteca 

Associação de Cultura, Educação e 

Assistência Social Santa Marcelina 

Escola de Música do Estado de São Paulo 

Tom Jobim, Guri Santa Marcelina 

Associação Amigos do Museu Afro 

Brasil 

Museu Afro Brasil 

Associação de Amigos do 

Conservatório de Tatuí 

Conservatório de Tatuí 

Associação de Amigos do Museu de 

Arte Sacra de São Paulo 

Museu de Arte Sacra de São Paulo 

Associação de Amigos do Projeto Guri Projeto Guri 

Associação dos Amigos do Museu do 

Café  

Museu do Café 

Associação dos Amigos do Paço das 

Artes 

Museu da Imagem e do Som, São Paulo 

Escola de Teatro 

Associação Pró - Dança  São Paulo Cia de Dança 

Catavento Cultural e Educacional Catavento 

Fundação Orquestra Sinfônica do 

Estado de São Paulo 

Orquestra Sinfônica e Sala São Paulo 

Instituto da Arte do Futebol Brasileiro  Museu do Futebol, Museu da Língua 

Portuguesa 

Instituto Pensarte  Centro Cultural Aúthos Pagano,  Banda 

Sinfônica, Jazz Sinfônica, Orquestra do 

Theatro São Pedro, Theatro São Pedro 

Poiesis - Instituto de Apoio à Cultura, 

à Língua e à Literatura 

Casa das Rosas, Casa Guilherme de Almeida, 

Oficinas Culturais 

SP Leituras Biblioteca de São Paulo 

Quadro nº 3 

 

Atualmente, no Município de São Paulo estão qualificadas 11 associações 

civis da área da saúde, com 23 contratos de gestão em vigor. São elas:  Instituto de 

Atenção Básica e Avançada à Saúde – IABAS,  Santa Casa de Misericórdia de Santo 

Amaro,  Casa de Saúde Santa Marcelina,  Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João 

Amorim – CEJAM,  Associação Congregação de Santa Catarina,  Associação Paulista 

para o Desenvolvimento da Medicina,  Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, 

SECONCI - Serviço Social da Indústria da Construção Civil e do Mobiliário do Estado de 

São Paulo,  Fundação Faculdade de Medicina – FFM,  Instituto de Responsabilidade Sírio 

Libanês, e Fundação Instituto de Pesquisa e Diagnóstico por Imagem – FIDI. E na área de 

esportes, um único contrato de gestão com o Instituto Social Esporte e Educação. 

http://www.apaacultural.org.br/
http://www.apaacultural.org.br/
http://www.museuafrobrasil.com.br/index_01.asp
http://www.museuafrobrasil.com.br/index_01.asp
http://www.conservatoriodetatui.org.br/
http://www.conservatoriodetatui.org.br/
http://www.museuartesacra.org.br/
http://www.museuartesacra.org.br/
http://www.projetoguri.org.br/
http://www.museudocafe.com.br/
http://www.museudocafe.com.br/
http://www.pacodasartes.org.br/Paco_das_Artes/A_Associacao.html
http://www.pacodasartes.org.br/Paco_das_Artes/A_Associacao.html
http://www.saopaulocompanhiadedanca.art.br/
http://www.cataventocultural.org.br/
http://www.osesp.art.br/
http://www.osesp.art.br/
http://http/www.poiesis.org.br/mlp
http://www.pensarte.org.br/
http://www.poiesis.org.br/
http://www.poiesis.org.br/
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Com esta enumeração, fica evidente o progresso das contratações de OS 

para desenvolvimento do serviço de saúde, fato este que não nega a existência de alguns 

resultados negativos, quer no âmbito das expectativas do público usuário que gostaria de 

ter atendimento médico com maior celeridade, quer do Poder Público, que almejava uma 

economia maior de recursos financeiros. 

No entanto, o que se nota é que quase nenhum ente da federação 

empreendeu uma reforma tão ampla e inovadora em sua circunscrição, como seria de se 

esperar. 

Na verdade, cada uma das leis editadas tanto pela União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal se afigura modesta, abarcando um número reduzido de 

atividades que poderiam ser repassadas às OS. Basta rever os Quadros nº 1 e 2 deste 

estudo, para vislumbrar as possibilidades que poderiam ser contempladas por todas as leis 

de qualificação de OS. 

De fato, o Estado de São Paulo é o que mais avança em termos quantitativos 

na contratação de OS nas áreas de saúde e cultura. A razão deste sucesso reside na 

elevada demanda por tais serviços, eis que o Estado tem mais de 40 milhões de 

habitantes.  As demais áreas são quase inexpressivas. 

Como se pode observar, decorridos mais de três lustros, esta reforma está 

em fase de implantação. Se por um lado a lentidão da reforma pode causar desassossego, 

por outro, afastamo-nos do perigo de fazer uma reforma administrativa “apressada”, capaz 

de desorientar os centros decisórios importantes e afetar a “memória administrativa” e , 

ainda, desmontar sistemas de informações vitais para o processo decisório governamental, 

incorrendo no erro já apontado pelo ex-presidente Fernando Henrique Cardoso.  

“A reforma no sentido da organização social deveria ocorrer 

gradualmente, e em diferentes formatos, segundo o país, a região e 

o serviço” (BRESSER PEREIRA, 2009: 325). 

 

A reforma paulatina tem o mérito de oportunizar melhor acompanhamento 

do desempenho das atividades que já foram repassadas para as OS, e possibilitar a 

proposição de  medidas e inovações que ajustem o modelo às necessidades e situações 

diferenciadas que surgem a cada momento. 

 

CAPÍTULO V - POSSIBILIDADES DE AVANÇO NO MODELO. 

 “Avanços continuam ocorrendo, não apenas no nível federal, mas 

também estadual e no municipal, pois a reforma de 1995 modificou 
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a pauta da administração pública em todo o país. As transformações 

geralmente evoluem gradualmente, o que faz algumas pessoas 

acreditarem que as reformas fracassaram. Na verdade, elas não 

fracassaram. As grandes reformas administrativas tem um momento 

crítico de mudança institucional, e um longo e incerto processo de 

implementação. O que importa saber é se as novas concepções 

foram aceitas e se tornaram dominantes na sociedade e entre os 

servidores públicos de alto escalão ou, em outras palavras, se houve 

uma mudança cultural. No caso da reforma da gestão pública de 

1995-98, essa mudança foi provavelmente sua mais importante 

conquista” (BRESSER PEREIRA, 2009: 254) 

Estas considerações preliminares permitem-nos sugerir algumas alterações 

nas leis de qualificação das OS, a fim de identificar oportunidades de aperfeiçoamento do 

modelo gerencial OS.  

Adotamos como referencial os casos de contratação do Estado do Ceará 

apontados no Capítulo III deste estudo, posto que os contratos de gestão celebrados 

envolvem atividades complexas e multidisciplinares, e permitem o desenvolvimento de 

atividades que vão muito além de uma única área de qualificação. Vale lembrar que as 

finalidades institucionais das entidades contratadas mostraram-se são muito amplas, e que 

um único contrato de gestão abarcou a área de educação profissional, promoção de 

emprego, oferta de serviços de consultoria a terceiros, pesquisa e desenvolvimento 

institucional. 

No presente estudo, propomos a inclusão de um dispositivo legal para 

previsão de qualificação de uma OS de multiplicas funcionalidades, ou seja, que 

demonstre capacidade para atuar em várias áreas, em caso de um Plano de Trabalho 

complexo e multidisciplinar. E isto pode ocorrer com frequência, posto que as atividades 

tendem a se entrelaçar. 

Esta alteração legislativa contemplaria perfeitamente as situações já 

consolidadas no Estado do Ceará, posto que certamente todas as entidades qualificadas 

demonstraram, na época da contratação,  que as atividades estavam condizentes com a 

previsão de seu Estatuto Social, bem como demonstraram a expertise para atuação ampla , 

por meio de atestados e certificados 

 “Quaisquer desses (objetos), que conste isoladamente do ato 

constitutivo da entidade, atende à demanda da lei; quaisquer desses 

em conjunto, se isso for viável à entidade civil na composição de 

seu objeto social, igualmente atendem ao requisito legal. Seja como 

for, deve estar expresso e às claras enunciado no objeto social da 

entidade algum desses escopos, elencados como são em rol 
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taxativo, como fator indispensável à futura qualificação da entidade 

como organização social.”(RIGOLIN,2008:163)  

CAPÍTULO VI -  ORGANIZAÇÕES SOCIAIS TRANSVERSAIS. 

Dando continuidade à formulação exposta no capítulo precedente, passamos 

a detalhar as características da OS multifuncional, a quem denominamos de OS 

TRANSVERSAL, posto que suas habilidades e competências perpassam várias áreas do 

conhecimento. 

Primeiramente, expomos que a razão da qualificação como OS 

TRANSVERSAL se dá pela complexidade do Plano de Trabalho. A este tipo de 

qualificação chamamos de  QUALIFICAÇÃO POR PROJETO, pois se torna impossível 

especificar ou liminar por meio de lei, quais as áreas que poderiam ser conjugadas num 

único contrato.  

A qualificação por projeto, e não mais por área, se identifica 

verdadeiramente com o  conceito de gestão, eis que a gestão está voltada para a 

sociedade, e não para o Estado. Portanto, a gestão é tão diversificada e extensa quanto é a 

sociedade. 

  “A expansão das organizações sociais tem sua origem na 

sociedade, que está continuamente criando novas ONGs de serviço 

que podem receber financiamento parcial do Estado, e no próprio 

Estado, na medida em que a reforma da gestão pública transforma 

departamentos e agências em organizações sociais, ou cria 

incentivos para promover novas organizações de serviço sem fins 

lucrativos” (BRESSER PEREIRA, 2009: 321). 

 

Para Rigolin (2008, pg 186), referindo-se à lei federal que qualificação de 

OS, é possível qualificar uma OS que tenha um estatuto social cujo objeto seja amplo e 

abarque mais de uma atividade prevista na lei: 

“Aqueles serviços podem ser relativos à: 

(...) 

d) Proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. 

Aqui a lei cuida de três temas inteiramente diversos, cada qual dos 

três merecendo figurar como objeto de organização social e do 

contrato de gestão. Dificilmente se encontrará alguma  OS voltada a 

atender aos três, ou mesmo a dois, tão diversos em seu conteúdo se 

revelam. Mas pode ser objeto do contrato de gestão a parceria entre 

o poder público e a OS que vise incrementar temas relativos a 

qualquer dos três. 
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Preservação à cultura é expressão ainda mais ampla e genérica, e 

ainda que os bens a serem preservados nesse caso sejam 

propriamente construídos e erigidos pelo homem e não naturais,  

não resta dúvida de que preservar o meio ambiente preserva 

também a cultura de determinada região, na medida em que cul tura 

alguma pode ser considerada isolada de seu ambiente circundante.
 
 

A lei das organizações sociais propositalmente não delimitou o 

contorno preciso dos possíveis objetos do contrato de gestão, 

deixando de caso pensado ao alvedrio das OSs, por seus conselhos 

e por seus órgãos executivos, defini-los a cada caso, e sob a 

influência dos fatores e das necessidades mais variadas, que as 

circunstancias de cada momento ditarão tanto à OS quanto ao seu 

parceiro público, no conceberem e redigirem o contrato de gestão 

pretendido. 

Afora as grandes linhas delimitadoras dos objetos – conforme as 

áreas de atuação expressadas no artigo 1º - virtualmente não 

existem regras cerceadoras da liberdade de escolha do exato e 

preciso objeto dos contratos de gestão.”  

Em consonância com o entendimento do autor citado, seria possível 

identificar atividades que demandam uma qualificação especial, a qual nós denominamos 

Qualificação Por Projeto, dentre elas estaria a gestão de equipamentos de diferentes 

naturezas, mas que se apresentam fisicamente contíguos e conexos. 

Este seria o caso de um centro de convenções acoplado a um parque 

ecológico, ou seja,  um equipamento cultural construído em área contígua a de outro 

equipamento definido como área de preservação ambiental. Para melhor gestão de ambos 

e para que o uso de um equipamento possa gerar benefícios ao outro, seria interessante 

uma gestão conjugada exercida por uma única entidade devidamente qualificada.  

Podemos citar como benefícios desta gestão conjugada, a integração de 

propósitos e atividades, expansão do espaço expositivo, equilíbrio econômico do contrato  

com manutenção e transferência recíproca de receitas/despesas. Assim, a renda auferida 

com eventos culturais realizados no Centro de Convenções, poderia ser utilizada 

parcialmente na manutenção do parque ecológico, já que os usuários dos serviços 

culturais oferecidos no Centro de Convenções, poderiam usufruir de outro espaço de lazer 

proporcionado pelo parque ecológico. Ademais, as exposições culturais poderiam ser 

ampliadas para algum lugar reservado do parque, aumentando o espaço expositivo e a 

distribuição mais ampla dos usuários dos serviços. 
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Da mesma forma, podemos citar a gestão de um museu  vizinho a uma praça 

pública, como é o caso da Pinacoteca do Estado de São Paulo e o Parque da Luz. Um 

hospital e um centro de pesquisas e diagnósticos; um centro de reabilitação física e um 

posto de saúde; um instituto de capacitação profissional na área da saúde e uma agência 

de emprego e colocação de profissionais no mercado de trabalho; um equipamento para a 

prática de esporte e um parque ecológico. Enfim, são inúmeras as possibilidades.  

Uma dificuldade inicial pode se apresentar na hora da definição do 

departamento ou secretaria a qual a OS contratada ficará vinculada para efeitos de repasse 

de recursos e controle da gestão. Neste aspecto, entendemos que a OS deverá ficar 

vinculada à Secretaria detentora da atividade preponderante e que efetue o repasse  de 

recursos. Esta Secretaria deverá elaborar o Plano de Trabalho em conjunto com as demais 

Secretarias ou departamentos envolvidos na atividade, objeto do contrato de gestão.  

Contudo, a participação de várias Secretarias ou departamentos públicos 

não ensejaria a celebração de um contrato multilateral. Vale dizer que o contrato de 

gestão continuaria sendo bilateral, sendo que a OS responderia diretamente à Secretaria 

subscritora do acordo. Todo o controle e fiscalização seria exercido por uma única 

Secretaria, sendo permitido a esta relacionar-se com outras Secretarias envolvidas, para 

fins de definição de metas e adequação do Plano de Trabalho. 

CAPÍTULO VII - CONCLUSÃO 

   Para concluir o presente estudo no sentido da possibilidade e conveniência 

de introdução de inovações no modelo OS, eis que a Reforma Gerencial é contínua e 

acompanha os progressos sociais, políticos e administrativos,  nada mais conveniente do 

que capturar as ideias persuasivas pronunciadas por Bresser Pereira (2008, pg. 270),  

mentor da Reforma Gerencial: 

 “Reformar a gestão pública significa reformar a organização do 

Estado para que esta venha a ser não só mais eficiente e eficaz, mas 

também mais adequada ao regime democrático, ao qual deve servir 

de ferramenta. Significa tornar a organização  do Estado mais 

eficiente, possibilitando o uso efetivo dos meios mais adequados 

para alcançar os objetivos pretendidos; e mais democrática, porque 

está orientada para o cidadão e depende de mecanismos de controle 

social. (...) É por isso que a reforma da gestão pública, alem de ser 

uma reforma para a cidadania e a democracia, é uma reforma na 

democracia, que presume a existência do regime democrático.” 
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ANEXO I - LEGISLAÇÃO 

 

Legislação Federal 

 

LEI Nº 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998.  - Dispõe sobre a qualificação de entidades 

como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção 

dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas atividades por organizações 

sociais, e dá outras providências 

 
. 

CAPÍTULO I 

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 

Da Qualificação 

Art. 1
o
 O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas 

de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam DIRIGIDAS AO ENSINO, 

À PESQUISA CIENTÍFICA, AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO, À 

PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, À CULTURA E À SAÚDE, 

atendidos aos requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 2
o
 São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 

anterior habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, 

um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, 

asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas 

nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes 

do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e 

idoneidade moral;  

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;  

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 

membro da entidade;  

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 

foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 

em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social 

qualificada no âmbito da União, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio da União, 

dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção dos recursos e bens por 

estes alocados; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.637-1998?OpenDocument
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II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como 

organização social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de 

atividade correspondente ao seu objeto social e do Ministro de Estado da Administração 

Federal e Reforma do Estado. 

Seção II 

Do Conselho de Administração  

Art. 3
o
 O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o  

respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de 

qualificação, os seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder 

Público, definidos pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da 

sociedade civil, definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os 

membros ou os associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 

moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto; 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de 

quatro anos, admitida uma recondução; 

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem 

corresponder a mais de 50% (cinqüenta por cento) do Conselho; 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito  

a voto;  

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo;  

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, 

prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 

participem; 

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 

renunciar ao assumirem funções executivas. 

Art. 4
o
 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições 

privativas do Conselho de Administração, dentre outras:  

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;  

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;  

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;  
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VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, 

no mínimo, de dois terços de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 

estrutura, forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competências;  

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da 

entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;  

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 

financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 

Do Contrato de Gestão 

Art. 5
o
 Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado 

entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à 

formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às 

áreas relacionadas no art. 1
o
. 

Art. 6
o
 O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 

supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e 

obrigações do Poder Público e da organização social. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho 

de Administração da entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área 

correspondente à atividade fomentada. 

Art. 7
o
 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os 

seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação 

das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão 

expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 

indicadores de qualidade e produtividade; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de 

qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações 

sociais, no exercício de suas funções. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação 

da entidade devem definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam 

signatários. 

Seção IV 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 8
o
 A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será 

fiscalizada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à 

atividade fomentada. 

§ 1
o
 A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público 

supervisora signatária do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, 

conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à execução do contrato de 
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gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados 

alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 

§ 2
o
 Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, 

periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área 

correspondente, composta por especialistas de notória capacidade e adequada 

qualificação. 

§ 3
o
 A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a 

avaliação procedida. 

Art. 9
o
 Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens 

de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 

União, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a 

gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de 

bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao 

Ministério Público, à Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria da entidade para que 

requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o 

seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que 

possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.  

§ 1
o
 O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 

do Código de Processo Civil. 

§ 2
o
 Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, 

contas bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos 

da lei e dos tratados internacionais.  

§ 3
o
 Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos 

bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades 

sociais da entidade. 

Seção V 

Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como 

entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.  

Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 

públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1
o
 São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 

respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto 

no contrato de gestão. 

§ 2
o
 Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato 

de gestão parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que 

haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.  

§ 3
o
 Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 

licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.  

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros 

de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da 

União. 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem 

e expressa autorização do Poder Público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art822
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art825
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art825
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Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as  

organizações sociais, com ônus para a origem. 

§ 1
o
 Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 

cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.  

§ 2
o
 Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 

social a servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a 

hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.  

§ 3
o
 O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de 

origem, quando ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização 

social. 

Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3
o
, para as 

entidades qualificadas como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e 

pelos Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não 

contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito federal.  

Seção VI 

Da Desqualificação 

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 

organização social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no 

contrato de gestão. 

§ 1
o
 A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de  

ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 

solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.  

§ 2
o
 A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à 

utilização da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da 

assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que 

adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de 

recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no 

âmbito da área de saúde deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento 

da comunidade, os princípios do Sistema Único de Saúde, expressos no art. 198 da 

Constituição Federal e no art. 7
o
 da Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão 

receber recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou 

privado, a título de apoio cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e 

projetos, vedada a veiculação remunerada de anúncios e outras práticas que configurem 

comercialização de seus intervalos. (Regulamento) 

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de 

Publicização - PNP, com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a 

qualificação de organizações sociais, a fim de assegurar a absorção de atividades 

desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem nas atividades 

referidas no art. 1
o
, por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas 

as seguintes diretrizes: 

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#cfart198
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#cfart198
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5396.htm
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II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

III - controle social das ações de forma transparente. 

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação 

Roquette Pinto, entidade vinculada à Presidência da República. 

§ 1
o
 Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

supervisionar o processo de inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a 

cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, 

cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto. 

§ 2
o
 No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do 

contrato de gestão, a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da 

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 

§ 3
o
 É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos 

desta Lei, as pessoas jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a 

permitir a absorção de atividades desempenhadas pelas entidades extintas por este artigo.  

§ 4
o
 Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou 

passivamente, serão transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo 

representada pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de 

que trata esta Lei observarão os seguintes preceitos: 

I - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos 

terão garantidos todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego 

e integrarão quadro em extinção nos órgãos ou nas entidades indicados no Anexo II, 

sendo facultada aos órgãos e entidades supervisoras, ao seu critério exclusivo, a cessão de 

servidor, irrecusável para este, com ônus para a origem, à organização social que vier a 

absorver as correspondentes atividades, observados os §§ 1
o
 e 2

o
 do art. 14; 

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens 

imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e 

convênios, com a adoção de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento das 

atividades sociais a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada 

caso; 

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades 

extintas, serão utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o 

financiamento das atividades sociais até a assinatura do contrato de gestão;  

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, 

mediante crédito especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade 

supervisora dos contratos de gestão, para o fomento das atividades sociais, assegurada a 

liberação periódica do respectivo desembolso financeiro para a organização social;  

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão 

serão considerados extintos;  

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá 

adotar os símbolos designativos destes, seguidos da identificação "OS".  

§ 1
o
 A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar -

se-á mediante a celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 6
o
 e 7

o
. 
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§ 2
o
 Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos 

recursos decorrentes da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e 

funções comissionados existentes nas unidades extintas. 

Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação 

Roquette Pinto no Estado do Maranhão ao Governo daquele Estado. 

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto 

Território Federal de Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal, independentemente do disposto no 

inciso II do art. 37 e no inciso I do art. 93 da Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o pagamento de gratificação de 

desempenho ou de produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela remuneratória. 

(Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se 

encontram cedidos nos termos do inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela 

Lei nº 12.269, de 2010) 

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n
o
 1.648-7, 

de 23 de abril de 1998. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 177
o
 da Independência e 110

o
 da República. 

 

 

Legislação do Estado de São Paulo 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 846, DE 04 DE JUNHO DE 1998, com a redação dada 

pela Lei Complementar nº 1095/2009, 

 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras 

providências 

 

 

CAPÍTULO I 

Das Organizações Sociais 

Seção I 

Da Qualificação 

Artigo 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde,  

à cultura, ao esporte e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com 

deficiência, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar.  

Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 

à saúde, à cultura, ao esporte e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com 

deficiência, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão 

submetidas ao controle externo da Assembleia Legislativa, que o exercerá com o auxílio 

do Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.” 

(NR) 

Artigo 2º - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm#art37ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm#art93i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12269.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12269.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12269.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1648-7.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1648-7.htm


35 

 

anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de direção, 

um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, 

assegurado àquele composição e atribuições normativas e de controle básicos previstos 

nesta lei complementar;  

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da 

comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral;  

e) composição e atribuições da Diretoria da entidade; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 

membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 

foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 

em caso de extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio de outra organização 

social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do 

Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados; 

II - ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto à conveniência e 

oportunidade de sua qualificação como organização social, do Secretário de Estado da 

área correspondente e do Secretário da Administração e Modernização do Serviço 

Público. 

Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, 

efetivamente, comprovarem possuir serviços próprios de assistência à saúde, há mais  de 5 

(cinco) anos. 

Seção II 

Do Conselho de Administração 

Artigo 3º - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 

estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 

seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) até 55 % (cinqüenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos 

dentre os membros ou os associados; 

b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 

moral; 

c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;  

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser 

parentes consangüíneos ou afins até o 3º. grau do Governador, Vice-Governador e 

Secretários de Estado, terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução; 
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III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 

direito a voto; 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, e 

extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 

prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 

participem; e 

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem 

renunciar ao assumirem às correspondentes funções executivas. 

Artigo 4º - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser 

incluídas entre as atribuições privativas do Conselho de Administração:  

I - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

III - designar e dispensar os membros da Diretoria; 

IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria; 

V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por maioria, 

no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 

estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 

VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 

regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de 

obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e 

benefícios dos empregados da entidade; 

VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria; e  

IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 

demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de 

auditoria externa. 

Artigo 5º - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais da 

saúde é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de 

Saúde - SUS. 

Seção III 

Do Contrato de Gestão 

Artigo 6º - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o 

instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização 

social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de 

atividades relativas à área da saúde, da cultura, do esporte ou do atendimento ou 

promoção dos direitos das pessoas com deficiência 

§ 1º - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 

deste artigo. 

§ 2º - A organização social da saúde deverá observar os princípios do Sistema Único de 

Saúde, expressos no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7º da Lei nº 8080, de 

19 de setembro de 1990. 
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§ 3º - A celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo, com dispensa da 

realização de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de 

convocação pública das organizações sociais, através do Diário Oficial do Estado, para 

que todas as interessadas em celebrá-lo possam se apresentar. 

§ 4º - O Poder Público dará publicidade: 

I - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser 

executadas; e 

II - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão.  

 

Artigo 7º - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria da 

Saúde, Secretaria da Cultura, Secretaria do Esporte, Lazer e Turismo ou Secretaria dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência, conforme sua natureza e objeto, discriminará as 

atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e 

será publicado na íntegra no Diário Oficial. 

Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho 

de Administração, ao Secretário de Estado da área competente. 

Artigo 8º - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios 

inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, 

também, os seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 

das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, bem como previsão 

expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 

indicadores de qualidade e produtividade; 

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de 

qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações 

sociais, no exercício de suas funções;  

III - atendimento à disposição do § 2º. do artigo 6º. desta lei complementar; e  

IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS e usuários do 

Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, no caso das 

organizações sociais da saúde, exceto quando: 

a) a unidade de saúde for única detentora de mais de 50% (cinquenta por cento) da oferta 

de serviços de saúde na sua região de inserção; 

b) a unidade de saúde prestar serviços de saúde especializados e de alta complexidade.  

§ 1º - Nos casos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso IV deste artigo, a unidade de 

saúde poderá ofertar seus serviços a pacientes particulares ou usuários de planos de saúde 

privados, somente quando esta situação estiver prevista em seu respectivo contrato de 

gestão, sem prejuízos ao atendimento do SUS, em quantitativo de, no máximo, 25% (vinte 

e cinco por cento) de sua capacidade operacional total. 

§ 2º - Caberá à Secretaria da Saúde a definição das unidades que poderão ofertar seus 

serviços a pacientes particulares ou usuários de planos de saúde privados, obedecidos os 

requisitos de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso IV deste artigo, bem como o 

estabelecimento das demais condições em que se dará o atendimento em questão, que 

deverão constar do respectivo contrato de gestão. 

§ 3º - O contrato de gestão deverá assegurar tratamento igualitário entre os usuários do 

Sistema SUS e do IAMSPE e os pacientes particulares ou usuários de planos de saúde 

privados. 
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§ 4º - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas necessárias 

dos contratos de gestão de que for signatário.” (NR) 

Seção IV 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Artigo 9º - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será 

fiscalizada pela Secretaria da Saúde, pela Secretaria da Cultura, pela Secretaria do 

Esporte, Lazer e Turismo ou pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, nas 

áreas correspondentes. 

§ 1º - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a 

apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer 

momento, conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do 

contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 

resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 

financeiro, assim como suas publicações no Diário Oficial do Estado. 

§ 2º - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados, 

periodicamente, por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de Estado 

competente, composta por profissionais de notória especialização, que emitirão relatório 

conclusivo, a ser encaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e 

externo do Estado. 

§ 3º - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações 

sociais da saúde, da qual trata o parágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros, 

por 2 (dois) integrantes indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, reservando-se, 

também, 2 (duas) vagas para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da 

Assembléia Legislativa e deverá encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades 

à Assembléia Legislativa. 

Artigo 10 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 

tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 

recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal 

de Contas e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos 

de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 

Artigo 11 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte 

legítima para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao Tribunal 

de Contas ou à Assembléia Legislativa. 

Artigo 12 - O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 

necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

Seção V 

Do Fomento às Atividades Sociais 

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 

entidades de interesse social e utilidade pública para todos os efeitos legais.  

Artigo 14 - Às organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, 

eventualmente, bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.  

§ 1º - Ficam assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 

respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto 

no contrato de gestão. 

§ 2º - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato 

de gestão, parcela de recursos para fins do disposto no artigo 16 desta lei complementar, 
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desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.  

§ 3º - Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, consoante 

cláusula expressa do contrato de gestão. 

 

Artigo 15 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por 

outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio 

do Estado. 

Parágrafo único - A permuta de que trata o "caput" deste artigo dependerá de prévia 

avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público. 

Artigo 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 

organizações sociais, com ônus para a origem. 

§ 1º - Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 

afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

Artigo 17 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os efeitos dos artigos 13 e 14, § 3º., 

para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local 

não contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei 

complementar, bem como os da legislação específica de âmbito estadual.  

 

 

Seção VI 

Da Desqualificação 

Artigo 18 - O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 

organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 

contrato de gestão. 

§ 1º - A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito 

de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 

solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.  

§ 2º - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente 

dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das 

sanções contratuais penais e civis aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO II 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 19 - A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Estado, 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão, 

regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e 

serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder 

Público. 

Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais, não poderão exercer 

outra atividade remunerada com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.  

Artigo 21 - Nas hipóteses de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 

existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei complementar, 

fica estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto 

ao disposto no artigo 3º., incisos de I a IV. 

Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da Lei Complementar Nº 791, de 9 de 

março de 1995, do seguinte teor: 
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"§ 7º - À habilitação de entidade como organização social e à decorrente relação de 

parceria com o Poder Público, para fomento e execução de atividades relativas à área da 

saúde, nos termos da legislação estadual pertinente, não se aplica o disposto no § 5º. deste 

artigo." 

Artigo 23 - Os requisitos específicos de qualificação das organizações sociais da área de 

cultura serão estabelecidos em decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da publicação desta lei complementar.  

Artigo 24 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998 

MÁRIO COVAS 

 

DECRETO Nº 53.375, DE 05 DE SETEMBRO DE 2008 

Atribui competência ao Secretário de Gestão Pública para o fim que especifica 

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 

atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica atribuída ao Secretário de Gestão Pública a competência para a 

qualificação de organizações sociais de que trata a Lei Complementar nº 846, de 4 de 

junho de 1998. 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 5 de setembro de 2008 

Legislação da Prefeitura Municipal de São Paulo 

 

LEI Nº 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 , com a redação dada pelas leis  nº 

14.482/2007 e  14.664/2008 

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.  

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 2006, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei:  

Art. 1º O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 

direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às áreas de saúde e 

de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos nesta lei. (N.R. Dara pela 

Lei nº 14.664/2008) 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 

àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como 

organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, que o 

exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o controle interno a 

cargo do Poder Executivo.  

Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1º desta 

lei habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:  

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;  
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c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de administração e 

uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e 

atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;  

d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 

empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e idoneidade 

moral;  

e) composição e atribuições da diretoria;  

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;  

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 

membro da entidade;  

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 

foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 

em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social 

qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de atuação, ou ao 

patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos 

do contrato de gestão;  

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, 

do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de atividade 

correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de Gestão.  

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades que, 

efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" do art. 1º 

desta lei há mais de 5 (cinco) anos.  

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 

estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes 

critérios básicos:  

I - ser composto por:  

a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 

dentre os membros ou os associados;  

b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 

moral;  

c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;  

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 (quatro) 

anos, admitida uma recondução;  

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 (dois) 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;  

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 

direito a voto;  

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo;  
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VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 

prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 

participem;  

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 

renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.  

Art. 4º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 

dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:  

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;  

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;  

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;  

IV - designar e dispensar os membros da diretoria;  

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;  

VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por maioria, 

no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;  

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 

estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;  

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 

regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de 

obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e 

benefícios dos empregados da entidade;  

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;  

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 

financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.  

DO CONTRATO DE GESTÃO  

Art. 5º Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado 

entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à 

formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às 

relacionadas em seu art. 1º. 

§ 1º É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 

artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, com a redação dada pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998.  

§ 2º O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 

indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1º desta lei.  

§ 3º A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo seletivo 

quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 

expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 

administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. ( N.R.  dada pela Lei nº 

14.482/2007) 

§ 4º O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 

organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 

termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo. ( N.R.  dada 

pela Lei nº 14.482/2007) 
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Art. 6º O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 

responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 

publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.  

§ 1º. O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de 

Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal 

da respectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que trata 

o art. 7º-A desta lei e o Secretário Municipal de Gestão.  

§ 2º. O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Internet, através da 

página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, devendo ainda constar da 

divulgação, obrigatoriamente, o nome e qualificação dos integrantes da Diretoria, do 

Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social.  

Art. 7º Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios inscritos 

no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município de São Paulo 

e, também, os seguintes preceitos:  

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 

das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem 

como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem 

utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;  

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de 

qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações 

sociais, no exercício de suas funções.  

Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 

necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.  

Art. 7º-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente, Comissão de 

Avaliação, com a atribuição específica de analisar os termos da minuta de contrato de 

gestão, previamente à assinatura do ajuste.  

§ 1º. A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a 

seguinte composição:  

I - no caso das atividades relacionadas à área da saúde:  

a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos contratos 

de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;  

b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e  

c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação;  

II - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação:  

a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal de Esportes e Lazer ou pelo Prefeito;  

b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e  

c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação.  

§ 2º O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 

Avaliação.  

Art. 7º-B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de 

esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de gestão 

com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos:  
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I - dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei nº 13.718, de 8 de janeiro 

de 2004;  

II - de agremiações desportivas de natureza privada, na condição de colaboradoras.  

Parágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do "caput" deste 

artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização das 

atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão.  

Art. 7º-C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretário 

Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das 

unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais 

parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata esta 

lei, nos termos do disposto em seu art. 16.  

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO  

Art. 8º. Sem prejuízo do disposto no art. 7º-A desta lei, o Secretário Municipal ou a 

autoridade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de 

Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a 

organização social no âmbito de sua competência.  

§ 1º. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas de 

notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo:  

I - dois membros da sociedade civil;  

II - três membros do Poder Executivo.  

§ 2º. A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, 

ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse 

público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo 

específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação 

de contas correspondente ao exercício financeiro.  

§ 3º. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda 

analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e 

disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de 

São Paulo.  

§ 4º. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário 

Municipal competente ou à autoridade supervisora da área de atuação da organização 

social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7º-A desta lei, relatório 

conclusivo sobre a análise procedida.  

§ 5º. O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 

Acompanhamento e Fiscalização.  

Art. 9º Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens 

de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do 

Município e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos 

de atuação, sob pena de responsabilidade solidária.  

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9º desta lei, quando assim exigir a 

gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de 

bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao 

Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município para que requeira ao 

juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos 

bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter 

enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.  
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Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e 

gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das 

atividades sociais da entidade.  

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 

necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo.  

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS  

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 

entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.  

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 

públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.  

§ 1º São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 

respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto 

no contrato de gestão.  

§ 2º Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato 

de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que 

haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.  

§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 

licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.  

§ 4º. Incluir-se-ão nos bens de que trata o § 3º deste artigo os bens móveis e imóveis de 

outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão, haja 

previsão expressa no respectivo instrumento. 

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros 

de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município.  

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do 

bem e expressa autorização do Poder Público.  

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 

organizações sociais, com ônus para a origem.  

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 

afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.  

§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 

social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a 

hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.  

§ 3º O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus  no órgão de 

origem.  

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e do 

§ 3º do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais 

pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e 

desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a 

matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica de âmbito municipal.  

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 

organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 

contrato de gestão.  

§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 

Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
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ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 

solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.  

§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente 

dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das 

sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.  

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 

regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e 

serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder 

Público.  

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 

atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.  

Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 

existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica estipulado 

o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto ao disposto 

no art. 3º, incisos I a IV, desta lei.  

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 

requisitos de qualificação de organizações sociais.  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 23. (VETADO)  

Art. 24. (VETADO)  

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 

 


